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Parecer 000000/2023
Ref.: Projeto de Lei Nº 39.2023
Autoria: LEANDRO MAGRÃO
Matéria: Direito Constitucional

EMENTA: DIREITO CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA PARLAMENTAR. 
CONSTITUCIONALIDADE. PROTEÇÃO INTEGRAL. ADI Nº 7149/RJ.  PARECER 
FAVORÁVEL.

I-DO RELATÓRIO

Trata-se de Projeto de lei que visa garantir o direito da matricula de irmãos 
na mesma unidade Escolar, autoria do Excelentíssimo Vereador LEANDRO 
MAGRÃO.

Este é o relatório, segue o parecer.

II-DA FUNDAMENTAÇÃO

De acordo com o disposto na Constituição Federal art. 30, compete ao 
Município legislar sobre assunto de interesse local, suplementando a Legislação 
federal e estadual no que couber, deferindo ao Vereador iniciar essa modalidade de 
emenda ao projeto de lei que é de natureza concorrente:

Art. 30. Compete aos Municípios:

I - legislar sobre assuntos de interesse local;

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;

Ainda, a Lei orgânica do Município estabelece no artigo 34 as matérias de 
competência privativa do Prefeito:

Art. 34.  Compete privativamente ao Prefeito o iniciativa dos projetos 
de Lei que disponham sobre:

I - criação, extinção, ou transformação de cargos, funções ou 
empregos públicos na administração direta ou autárquica;

II - fixação ou aumento de remuneração dos servidores;

III - regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e 
aposentadoria dos servidores;

IV - organização administrativa, serviços públicos, matéria tributária 
e orçamentária;

D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 -

 P
R

O
T

O
C

O
LO

:  
- 

C
H

A
V

E
 D

E
 V

A
LI

D
A

Ç
Ã

O
: W

4A
W

-7
F

X
2-

JN
23

-F
M

38



Câmara Municipal de Tatuí
Edifício Presidente Tancredo Neves

Tel. / Whatsapp (15) 3259-8300 - Site: www.camaratatui.sp.gov.br
Endereço: Av. Cônego João Clímaco, 226 – Tatuí / SP Caixa Postal 52 – CEP 18.270-540

E-mail: Arthur.procuradoria@camaratatui.sp.gov.br  - 

“Tatuí: Cidade Ternura – Capital da Música” *

V - aumento da despesa ou diminuição da receita.

A princípio, trata-se de matéria não estabelecida à seara privativa do chefe 
do Executivo.

As matérias em que há iniciativa legislativa reservada ao Chefe do Poder 
Executivo, em conformidade com a Constituição do Estado de São Paulo, são 
indicadas taxativamente: (a) criação e extinção de cargos e funções na 
administração direta ou indireta autárquica, bem como a fixação da respectiva 
remuneração; (b) criação de órgãos públicos; (c) organização da Procuradoria-Geral 
do Estado e da Defensoria Pública; (d) servidores públicos e seu regime jurídico; (e) 
regime jurídico dos servidores militares; (f) criação, alteração e supressão de 
cartórios

Isso decorre do art. 24, § 2º, ns. 1, 2, 3, 4, 5, 6 da Constituição do Estado, 
aplicável aos Municípios por força do art. 144 da própria Carta Estadual 
(configurando reprodução das diretrizes contidas no art. 61, § 1º da CR/88).

O projeto de lei em análise não trata de nenhum desses assuntos.

Seria possível afirmar a ocorrência de quebra da separação de poderes, caso 
a lei interferisse diretamente na gestão administrativa, mas não é isso o que ocorre 
na hipótese em exame, pois a lei pretende garantir o direito a proteção integral da 
criança e do adolescente, de acordo com os mais cristalinos princípios 
Constitucionais e diretrizes do Estatuto da Criança e do Adolescente:

Capítulo IV

Do Direito à Educação, à Cultura, ao Esporte e ao Lazer

 Art. 53. A criança e o adolescente têm direito à educação, visando ao 
pleno desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício da cidadania 
e qualificação para o trabalho, assegurando-se-lhes:

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;

II - direito de ser respeitado por seus educadores;

III - direito de contestar critérios avaliativos, podendo recorrer às 
instâncias escolares superiores;

IV - direito de organização e participação em entidades estudantis;

V - acesso à escola pública e gratuita, próxima de sua residência, 
garantindo-se vagas no mesmo estabelecimento a irmãos que 

D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 -

 P
R

O
T

O
C

O
LO

:  
- 

C
H

A
V

E
 D

E
 V

A
LI

D
A

Ç
Ã

O
: W

4A
W

-7
F

X
2-

JN
23

-F
M

38



Câmara Municipal de Tatuí
Edifício Presidente Tancredo Neves

Tel. / Whatsapp (15) 3259-8300 - Site: www.camaratatui.sp.gov.br
Endereço: Av. Cônego João Clímaco, 226 – Tatuí / SP Caixa Postal 52 – CEP 18.270-540

E-mail: Arthur.procuradoria@camaratatui.sp.gov.br  - 

“Tatuí: Cidade Ternura – Capital da Música” *

frequentem a mesma etapa ou ciclo de ensino da educação 
básica. (Redação dada pela Lei nº 13.845, de 2019)

Parágrafo único. É direito dos pais ou responsáveis ter ciência do 
processo pedagógico, bem como participar da definição das propostas 
educacionais.

 

O Supremo Tribunal Federal já declarou a constitucionalidade de Lei do 
Estado do Rio de janeiro que garantiu o mesmo direito, vejamos: 

Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI 
9.385/2021, DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, QUE INSERIU O INCISO XII NO 
ART. 19 DA LEI 4.528/2005, PARA GARANTIR A RESERVA DE VAGAS EM 
ESCOLA PARA IRMÃOS QUE FREQUENTEM A MESMA ETAPA OU CICLO 
ESCOLAR. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 2°; 61, § 1°, II, E; E 84, VI, A, DA CF. NÃO 
OCORRÊNCIA. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA 
IMPROCEDENTE. I - O Plenário do Supremo Tribunal Federal já deliberou que 
“norma de origem parlamentar que não cria, extingue ou altera órgão da 
Administração Pública não ofende a regra constitucional de iniciativa 
privativa do Poder Executivo para dispor sobre essa matéria”, assim como 
“não ofende a separação de poderes, a previsão, em lei de iniciativa 
parlamentar, de encargo inerente ao Poder Público a fim de concretizar 
direito social previsto na Constituição”. (ADI 4.723/AP, Rel. Min. Edson 
Fachin) II - Ao garantir a reserva de vaga para irmãos, sem influenciar no 
funcionamento de órgãos, alterar o regime jurídico de servidores, 
estabelecer regramento procedimental sobre matrículas ou proibir o gestor 
de implementar estratégias por ele idealizadas, a norma editada pela 
Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro não subtraiu do Chefe do 
Poder Executivo a iniciativa que lhe é reservada pelos artigos 61, § 1ª, II, e; e 
84, VI, a, ambos do Texto Constitucional, de observância obrigatória pelos 
Estados-membros. III - A norma impugnada não representa inovação 
legislativa, já que o Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA (Lei 
8.069/1990), marco legal dos direitos das crianças e dos adolescentes, já 
contempla, em seu artigo 53, V, dispositivo com conteúdo semelhante. IV - 
Ação direta de inconstitucionalidade julgada improcedente.
(ADI 7149, Relator(a): RICARDO LEWANDOWSKI, Tribunal Pleno, julgado em 
26/09/2022, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-199 DIVULG 04-10-2022 PUBLIC 
05-10-2022) D
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Finalmente, relativamente ao quesito mérito, e observando os princípios 
norteadores da Administração Pública (art. 37, caput, da CF), na condição de “juízes 
do interesse público”, pronunciar-se-á o soberano Plenário. 

III-DA CONCLUSÃO
Tendo em vista a fundamentação apresentada, o parecer é favorável ao 

trâmite do Projeto de Lei.
É o parecer, à consideração da autoridade superior.

Tatuí, 21 de junho de 2023.
DR. ARTHUR FONTOURA
PROCURADOR LEGISLATIVO
Projeto de Lei Nº 39.2023
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Câmara Municipal de Tatuí, 21 de junho de 2023

Assinaturas Digitais

O documento acima foi proposto para assinatura digital na Câmara Municipal de Tatui. Para verificar as assinaturas, 
clique no link: https://tatui.siscam.com.br/documentos/autenticar HYPERLINK 
"https://tatui.siscam.com.br/documentos/autenticar?chave=W4AW7FX2JN23FM38"?chave=W4AW7FX2JN23FM38, 
ou vá até o site https://tatui.siscam.com.br/documentos/autenticar  e utilize o código abaixo para verificar se 
este documento é válido:

Código para verificação: W4AW-7FX2-JN23-FM38
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